ADVOCACIA SPÍNDOLA

Dr. Nilson Ribeiro Spíndola – OAB/GO nº18.822


Excelentíssimo Senhor Doutor Juiz de Direito da _____ Vara Cível da Comarca de Niquelândia, Estado de Goiás.


Xxxxxxxxxxxxxxxxxx, brasileira, viúva, portadora da cédula de identidade n° xxxxxxxxxxxxxxxxx, vem à inclita presença de Vossa Excelência, por seu procurador subscritor, propor

AÇÃO DE DECLARATÓRIA DE  PENSÃO 

face ao xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, pelos fatos e fundamentos de direito a seguir aduzidos

nforme se extrai da certidão de casamento, em anexo, constata-se que o falecido, Sr. Manoel do Nascimento casou-se com a requerente Srª. Ana Rodrigues Fontes, em 28 de maio de 2004.

Na data de 28 de outubro de 2005, o Sr. Manoel do Nascimento, desapareceu, sendo, posteriormente encontrado morto. Em decorrência de seu falecimento, na data de 07/11/2005, foi lavrada certidão de óbito. Conforme atestado do médico Dr. Ernani Machado de Lima, o de cujus, teve morte natural, sem assistência médica. Na mesma data, também, lavrada a guia de sepultamento do falecido.

Diante da morte de seu cônjuge, a recorrente fez requerimento de pensão por morte ao INSS, o qual foi indeferido, com base no artigo 112 do RPS:


Art. 112. A pensão poderá ser concedida, em caráter provisório, por morte presumida:

I - mediante sentença declaratória de ausência, expedida por autoridade judiciária, a contar da data de sua emissão; ou

II - em caso de desaparecimento do segurado por motivo de catástrofe, acidente ou desastre, a contar da data da ocorrência, mediante prova hábil.

O referido artigo, no qual embasou a unidade de atendimento da Previdência Social - Niquelândia, diz respeito à pensão provisória por morte presumida, porém, o caso em análise não se refere à morte presumida já que foi lavrada a respectiva certidão de óbito e a referida guia de sepultamento, certificando que o Sr. Manoel do Nascimento faleceu em decorrência de morte natural.

Nobres Julgadores, como alguém que se presume morto pode ser sepultado e ter emitida sua respectiva certidão de óbito pelo cartório competente sem sentença declaratória? Desta feita, verifica-se que não é caso de morte presumida, já que a morte foi um fato real e provável mediante a certidão de óbito. O fato do local e da data serem desconhecidos não quer dizer que a morte é presumida, haja vista que o corpo foi encontrado, a causa da morte verificada e o corpo sepultado.

Assim, injusta e errônea o indeferimento do pedido da Srª Ana Rodrigues Fontes de pensão por morte do seu cônjuge, haja vista que a recorrente é beneficiária incontestável da pensão, já que dependente, conforme artigo 16, da Lei 8.213/91:

Art. 16. São beneficiários do Regime Geral de Previdência Social, na condição de dependentes do segurado:

 

I - o cônjuge, a companheira, o companheiro e o filho não emancipado, de qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou inválido; (Redação dada pela Lei nº 9.032, de 28.4.95)

Desta forma, espera o conhecimento e provimento do presente recurso, a fim de ser conferida a Srª ANA RODRIGUES FONTES, a pensão por morte, ora pleiteada.

Pede e espera deferimento.

Niquelândia, 17 de abril de 2006.

ANA RODRIGUES FONTES
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